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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

PROJETO DE LEI No 229/2008
PARECER CONJUNTO:

RELATÓRIO

De autoria do Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o Projeto de Lei no 229/2007 dá nova redação ao artigo 41 da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, já alterado pelas leis nos 8.650/2001, 8.825/2002, 9.336/2004 e 10.387/2007, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina e dá outras providências; e dá nova redação ao artigo 32 da Lei Municipal no 10.514, de 17 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Londrina.

O artigo 41 da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, em sua redação atual, estabelece:

“Art.41.  Em caráter excepcional e visando a atender às empresas aqui estabelecidas ou às empresas que tenham urgência em se instalar no Município, poderão o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel ou o Município, a título de incentivo, locar prédios ou barracões para cessão a essas empresas, diretamente ou mediante Termo Aditivo a contratos de locação, entre o interessado e o locador, podendo assumir o ônus total ou parcial do aluguel, observando o seguinte:

I – instrumento de incentivo por até 12 (doze) meses, podendo ser renovado por igual período, com nova avaliação e anuência da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial (Codel), não podendo o contrato de locação ou Termo Aditivo ao contrato de locação vencer-se no mandato do Prefeito seguinte;

II – instrumento de concessão do benefício em que conste o número mínimo de empregos diretos que a empresa criará; e

III – somente para empresas que estejam em funcionamento há mais de um ano e que estejam em dia com os fiscos municipal, estadual e federal.

§ 1o  O Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel ou o Município ficam autorizados a lavrar contrato de locação ou Termo Aditivo a contrato de locação até o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais e, acima deste valor, deverá haver prévia autorização legislativa.

§ 2o  Na hipótese de renovação ou prorrogação do contrato de locação ou Termo Aditivo a contrato de locação, o índice de reajuste do valor do aluguel não poderá ser superior aos índices oficiais de inflação.

§ 3o  A empresa que, por qualquer motivo, vier a encerrar suas atividades antes do vencimento do contrato de locação ou do termo aditivo a contrato de locação, se responsabilizará pelo pagamento dos aluguéis que vencerem após esse encerramento.

§ 4o  O Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel ou o Município somente poderão alugar imóvel ou firmar Termo Aditivo a contrato de locação de pessoas físicas ou jurídicas que estejam em dia com o fisco municipal, cujo locador deverá comprovar que está adimplente, apresentando certidão negativa de tributos municipais no ato da lavratura do contrato de locação ou termo aditivo em contrato de locação, observado o seguinte:

I – a adimplência deverá ser comprovada a cada três meses perante a Codel: e

II – a não-comprovação da adimplência de que trata o inciso I caracterizará infração contratual.” 
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação ao artigo acima transcrito:

“Art.41.  Em caráter excepcional e visando a atender às empresas aqui estabelecidas ou às empresas que tenham urgência em se instalar no Município, poderão o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel ou o Município, a título de contribuições, transferir recursos financeiros, através de convênio, para pagamento total ou parcial do aluguel de prédios ou barracões dessas empresas, observando o seguinte:

I – o convênio terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser renovado por igual período, com nova avaliação e anuência da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

II – deverá constar do termo de convênio o número mínimo de empregos diretos que a empresa criará; e

III – poderá ser firmado convênio somente com empresas que estejam em funcionamento há mais de um ano e que estejam em dia com os fiscos municipal, estadual e federal.

§ 1o  O Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel e/ou o Município ficam autorizados a transferir até a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais para cada empresa e, acima deste valor, deverá haver autorização legislativa específica.
§ 2o  Na hipótese de renovação do convênio, fica a Codel ou o Município autorizado a reajustar o valor do mesmo, não podendo o reajuste ser superior aos índices oficiais de inflação, medida pelo Índice de Preço ao Consumidor Ampliado – Expandido – IPCA-E;
§ 3o  o valor do contrato reajustado não poderá exceder o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais para cada empresa, caso exceda deverá haver autorização legislativa específica;
§ 4o  as empresas somente poderão alugar imóvel de pessoas físicas ou jurídicas que estejam em dia com o fisco municipal, cujo locador deverá comprovar que está adimplente, apresentando certidão negativa de tributos municipais no ato de assinatura do convênio, e ainda:

I – a cada seis meses perante a Codel ou o Município; e

II – a não-comprovação da adimplência de que trata o inciso I caracterizará infração contratual.” 
O artigo 32 da Lei Municipal no 10.514, de 17 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município, que ora também está-se propondo alterar por meio deste projeto de lei, em sua redação atual estabelece:

“Art. 32.  É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas sem fins lucrativos e amparadas por legislação municipal específica.

Parágrafo único.  Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme determinam o art. 116 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar no 101/2000 – LRF.”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação para esse dispositivo legal:
“Art. 32.  É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas com ou sem fins lucrativos e amparadas por legislação municipal específica.

Parágrafo único.  Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme determinam o art. 116 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar no 101/2000 – LRF.”
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:
“O art. 41 da Lei Municipal no 10.387/2007 autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel, ou o Município de Londrina, a título de incentivo, locar prédios ou barracões para cessão a empresas, diretamente ou mediante termo aditivo a contratos de locação entre o interessado e o locador, podendo assumir o ônus total ou parcial do aluguel.
A dificuldade apresentada no exercício de 2008 se dá em função do contrato de locação ser firmado entre o locatário e a empresa beneficiária do incentivo, porém no momento do pagamento do aluguel o mesmo é pago parcialmente pela empresa e parcialmente pela Codel

Estando a Codel realizando despesas, a mesma está sujeita à Lei Federal no 8.666/93 – Lei de Licitações.

Caso a locação seja realizada diretamente pela empresa, esta não está sujeita à referida legislação.

Todos os meses, o Município “presta contas” ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, através do sistema informatizado denominado SIM-AM – Sistema de Informação Municipal – Acompanhamento Mensal. No exercício financeiro de 2008, o sistema de informações do Tribunal apontou mensalmente avisos para os empenhos efetuados a pessoas físicas ou jurídicas, a título de locação de imóveis como incentivo industrial. O aviso acontece pela falta do processo licitatório.
Com a alteração proposta, a empresa receberá do Município recursos financeiros, a título de incentivo, conforme autorizado pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, nos termos do art. 15 da Lei Municipal no 5.669/93. De posse dos recursos, a empresa efetuará o pagamento do aluguel em sua totalidade.

Após o pagamento do aluguel, a empresa prestará contas ao Município para habilitar-se ao recebimento de recursos para pagamento do próximo aluguel, e assim sucessivamente.

Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme determinam o art. 116 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar no 101/2000 – LRF.”
VOTO DAS COMISSÕES

Por meio da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, foram criados estímulos às empresas industriais que vierem a se instalar no Município, mediante incentivos físicos, tributários e financeiros.

E a locação de prédios ou barracões, para cessão a empresas já instaladas no Município ou que tenham urgência em aqui se instalar, é um dos incentivos previstos nessa Lei, dentro dos parâmetros definidos, por meio de parágrafos, no artigo 41 da Lei 5.669/93.

A última alteração ao artigo 41 da Lei no 5.669/93 se deu por meio da Lei no 10.387, de 19 de dezembro de 2007, que consignou:

I – a atualização do nome da Codel para Instituto de Desenvolvimento de Londrina;

II – a introdução da possibilidade de a Codel ou o Município firmarem Termo Aditivo a contrato de locação formalizado entre a empresa interessada e o locador, assumindo o ônus total ou parcial do aluguel, com a justificativa de que a contratação direta entre o poder público e o locador, na prática, tem demonstrado ser prejudicial ao Município, visto que a Codel assume todos os encargos da locação, como multa rescisória, IPTU, contas de água e de luz, reformas e honorários advocatícios, independentemente da empresa cumprir ou não seu compromisso com o Município, que é a geração de emprego, de renda e de tributos para o Município;

III – a exclusão do limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para os contratos de locação a serem assumidos pela Codel ou pelo Município, deixando sob a responsabilidade da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial a definição do valor a ser pago à empresa pleiteante, mediante a análise da documentação apresentada, o ramo de atividade, o tamanho do empreendimento e o número de empregados a serem gerados.

IV – a redução, de 24 para 12 meses, do período de assunção, pela Codel, do valor de locação do imóvel, podendo, no entanto, ser renovado por igual período, com nova avaliação e anuência da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

V – o estabelecimento de que é mensal o valor máximo de R$ 5.000,00, a ser assumido pela Codel ou pelo Município, sem necessidade de autorização legislativa, para a locação de prédios ou barracões para cessão às empresas aqui estabelecidas ou que tenham urgência em se instalar no Município.

Das modificações introduzidas ao art. 41 da Lei no 5.669/93, por meio da Lei no 10.387/2007, manifestamos nossa estranheza, em parecer exarado ao projeto de lei no 269/2007, quanto à proposta de o Município poder aditivar contrato formalizado entre particulares.

Agora, por meio deste projeto de lei, está-se propondo, em suma:

I – nova alteração à redação do artigo 41 da Lei no 5.669/93 (que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina), possibilitando a transferência de recursos financeiros, por parte da Codel ou do Município, por meio de convênio, para o pagamento total ou parcial de aluguel de prédios ou barracões de empresas aqui estabelecidas ou que tenham urgência em aqui se estabelecer;

II – a alteração da redação do artigo 32 da Lei no 10.514/2008 (Lei de Diretrizes Orçamentárias) possibilitando a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições e auxílios a entidades privadas com ou sem fins lucrativos.
Sobre a matéria, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu art. 49, incisos VIII e XI, que compete privativamente ao Prefeito celebrar ou autorizar convênios e outros ajustes entre o Município e outras entidades públicas ou privadas, e encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias previstos nessa Lei.

Por sua vez, a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seu art. 26, estabelece que a destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.
Nessa mesma linha, a Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964 (que estatui as Normas Gerais de Direito Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal), em seu art. 19, estabelece que a Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, à empresa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em lei especial.

Desta forma, não há impedimento legal à transferência de recursos públicos a empresas com fins lucrativos, desde que haja lei específica autorizando esse repasse; que atenda às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e que esteja previsto no orçamento ou em seus créditos adicionais.

Entretanto, em que pese a inexistência de óbices legais à normal tramitação do presente projeto por esta Casa, caberá ao Plenário a análise final do mérito da proposta. Ressalvamos também, por oportuno, que seria prudente que se condicionasse, por meio de emenda ao projeto, o repasse de recursos financeiros às empresas aqui estabelecidas ou que tenham urgência em se instalar no Município, para pagamento total ou parcial do aluguel de prédios ou barracões, à avaliação prévia do imóvel locado pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, a fim de aferir se o valor de locação está dentro dos parâmetros de mercado.
SALA DAS SESSÕES, 4 de dezembro de 2008.
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